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RELATÓRIO ANUAL DO CONSELHO INTERAMERICANO 

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)

Este documento contém uma síntese das atividades do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) no período compreendido entre a realização da Décima Quarta Reunião Ordinária, em 5 de 15 de maio de 2009, e a Décima Quinta Reunião Ordinária, em 13 de maio de 2010.

I. CONSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADES DO CIDI

Com a entrada em vigor do Protocolo de Manágua em 1996, foi criado o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral como principal órgão político responsável pela formulação, promoção e desenvolvimento de diretrizes para a cooperação técnica em âmbito ministerial no Hemisfério. 

Em conformidade com o estabelecido no artigo 3 do Estatuto do CIDI, são a ele conferidas as seguintes funções e atribuições:

a) formular e recomendar o plano estratégico à Assembléia Geral;

b) formular propostas para o fortalecimento do diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral;

c) promover, coordenar e supervisionar a execução do plano estratégico;

d) convocar reuniões ordinárias, extraordinárias, especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente;

e) propor à Assembléia Geral a realização de conferências especializadas em suas áreas de competência, para tratar de assuntos técnicos especiais ou desenvolver determinados aspectos da cooperação interamericana, convocá-las em casos urgentes, na forma disposta na resolução AG/RES. 85 (II-O/72), e coordenar, quando necessário, a realização destas conferências especializadas no âmbito das reuniões especializadas ou setoriais do CIDI;

f) promover relações de cooperação com os órgãos correspondentes das Nações Unidas e com outras entidades nacionais e internacionais, especialmente no que se refere à coordenação dos programas interamericanos de cooperação técnica;

g) adotar as políticas e diretrizes gerais que a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral deverão seguir no desenvolvimento das atividades da AICD em matéria de cooperação;
h) convocar reuniões e seminários de alto nível para análise de problemas em matéria de desenvolvimento e identificação de iniciativas que possam se desenvolver no âmbito do CIDI, inclusive as que resultem da aplicação do artigo 37 da Carta;
i) avaliar periodicamente a execução das atividades de cooperação, a fim de adotar as decisões que considere pertinentes para aperfeiçoá-las e para usar de modo mais eficiente os seus recursos, e informar a Assembléia Geral a esse respeito;

j) eleger os membros da Junta Diretora da AICD;

k) adotar os critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD que não estejam sujeitos a fins e limitações determinados pelo doador para sua utilização;

l) aprovar o Regulamento da Junta Diretora da AICD e suas eventuais modificações;
m) participar da formulação do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação; e

n) cumprir as demais funções de que o encarreguem a Carta da Organização, outros instrumentos interamericanos, a Assembléia Geral e a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, como dispõe o artigo 70 da Carta, bem como as estabelecidas neste Estatuto, e fazer recomendações no âmbito de suas atribuições. 
O CIDI é integrado por todos os Estados membros, que designarão seus representantes de nível ministerial, ou equivalente, que se encontrarão regularmente em reuniões ordinárias, extraordinárias e especializadas ou setoriais, que poderão ser convocadas pela Assembléia Geral, pela Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores ou por iniciativa do próprio CIDI.  Cada Estado poderá nomear os representantes suplentes e os assessores que considere necessários. 

O artigo 5 do Estatuto dispõe que o CIDI terá os seguintes órgãos subsidiários: 

a) a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI);

b) a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD);

c) Comissões especializadas não-permanentes (CENPES);

d) Comissões Interamericanas; e

e) os demais órgãos subsidiários e organismos que venham a ser criados pelo próprio Conselho. 

II. ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS DO CIDI

A. COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO CIDI (CEPCIDI): RELATÓRIO DAS ATIVIDADES (Junho de 2009 – Maio de 2010) 
(Uma vez aprovado, será incorporado nesta seção o Relatório de Atividades da Comissão Executiva Permanente do CIDI, documento CEPCIDI/doc...../10)

B. AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (AICD)

A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), criada em conformidade com os artigos 53, 54, a, 77, 93 e 95, c, da Carta e com os artigos 5 e 21 do Estatuto do CIDI, é um órgão subsidiário do CIDI. O propósito da AICD é promover, coordenar, negociar e facilitar o planejamento e a execução de programas, projetos e atividades (doravante denominadas “atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento”) no âmbito da Carta da OEA e, em particular, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária do CIDI (doravante denominado “Plano Estratégico”).

Cumpre salientar que, com o objetivo de fortalecer e consolidar o compromisso e o papel da OEA na área da cooperação técnica para o desenvolvimento no Hemisfério, a Secretaria Executiva conduziu gestões que culminaram com a adesão da Organização à Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda ao Desenvolvimento e ao Programa de Ação de Acra, em novembro de 2008.  

A Declaração do Segundo Fórum de Alto Nível sobre a Eficácia da Ajuda ao Desenvolvimento, de 2005, dispõe os seguintes princípios fundamentais destinados a “aumentar o impacto da ajuda para reduzir a pobreza e a desigualdade, acelerando o crescimento e agilizando o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio”: 

i. aumentar a eficácia da ajuda ao desenvolvimento; 

ii. adaptar a ajuda às diferentes situações dos países segundo as prioridades por eles determinadas; 

iii. especificar indicadores, calendários e metas; 

iv. supervisionar e avaliar a implementação das atividades de ajuda ao desenvolvimento. 

Os que manifestaram adesão à Declaração comprometeram-se também a trabalhar em coordenação com os países beneficiários (parceiros) da cooperação bem como a:

i. respeitar a liderança dos países parceiros e ajudá-los e aumentar sua capacidade de exercê-la;

ii. alinhar-se com as estratégias de desenvolvimento dos países parceiros;

iii. utilizar as instituições nacionais e os sistemas dos países parceiros;

iv. ajudar os países parceiros a reforçar sua capacidade de desenvolvimento, de gestão de finanças públicas e de aprovisionamento; 

v. harmonizar e simplificar os procedimentos dos doadores no que diz respeito a planejamento, desembolso, supervisão e avaliação das ações de cooperação; 

vi. administrar a cooperação segundo os princípios da gestão voltada para resultados; 

vii. ampliar a responsabilidade mútua entre doadores e países parceiros e a transparência na utilização de recursos do desenvolvimento.  

Cabe destacar a esse respeito que o FEMCIDI vem aplicando muitos desses princípios desde sua criação em 1997. 

1. Junta Diretora da AICD

A Junta Diretora da AICD é constituída por nove Estados membros eleitos pelo CIDI. No período a que se refere este relatório foi constituída pelos seguintes Estados membros: Colômbia (Presidente), Estados Unidos, México, Venezuela, El Salvador, Guatemala, Barbados, Grenada (Vice-Presidente) e Belize.
Em seu Plano de Trabalho (AICD/JD/doc.116/09), a Junta Diretora dividiu o trabalhos em cinco eixos temáticos, os quais utilizam como base os insumos constantes do Curso de Ação de Playa del Carmen, adotado na Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação Técnica, realizada em 16 e 17 de outubro de 2008, a saber:  i. fortalecimento dos diálogos e mecanismos de articulação e coordenação;  ii. Modalidades de cooperação hemisférica; iii. esquema de mobilização e captação de recursos; iv. metodologia para as informações, registro e medição do impacto da cooperação; e v. registro e atualização do atual âmbito normativo. Um relatório de andamento neste sentido será apresentado à JD/AICD ao término do mandato – posterior à reunião ordinária do CIDI – do atual Presidente, Enrique Maruri Londoño, Diretor de Cooperação Internacional do Ministério das Relações Exteriores da Colômbia,

No entanto, cumpre destacar aqui algumas das principais realizações e contribuições da JD no último ano. Por um lado, o espaço de diálogo e colaboração entre as autoridades nacionais de cooperação dos Estados membros, iniciado com a Reunião de Playa del Carmen, México, em 2008, continuou com a Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, Bogotá, em 2009, onde se ressaltou a importância deste diálogo e a necessidade de realizar reuniões periódicas. Além disso, com o lançamento da Rede Interamericana de Cooperação (CooperaNet), criada com o propósito de apoiar o diálogo entre as altas autoridades de cooperação do Hemisfério, promover a divulgação de informações e conhecimentos, coletar e divulgar lições aprendidas e exemplos de boas práticas na gestão da cooperação e apoiar identificação de áreas de oportunidade.

Além disso, os trabalhos da Junta Diretora contam com maior acompanhamento por parte das autoridades nacionais de cooperação, seja por meio de consultas ou participação em reuniões virtuais e presenciais.


Por outro lado, a JD/AICD respondeu de maneira imediata em apoio ao Haiti, após o devastador terremoto ocorrido no início de 2010. Imediatamente a Junta, em consulta com o Haiti, reprogramou os projetos nacionais do FEMCIDI em execução e em continuação e estabeleceu o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento e Gestão da Cooperação no Haiti AICD/JD/DE-119/10 rev. 1) com US$ 500.000 e de maneira preliminar foram identificados seus objetivos e mecanismos de funcionamento, os quais seriam ajustados a partir de uma visita de campo que a equipe técnica do FEMCIDI realizaria ao Haiti nos meses seguintes. Cumpre ressaltar que este programa visa a apoiar o Haiti na preparação de projetos de reconstrução e desenvolvimento, prestar assistência na gestão e coordenação da cooperação internacional no Haiti e, seguindo o esquema da cooperação triangular e Sul-Sul, apoiar o financiamento ou co-financiamento de atividades de promoção da capacidade de recursos humanos e fortalecimento institucional.

No tocante ao FEMCIDI, a Junta Diretora, ao ver a situação crítica do ciclo de programação 2009, fez um apelo para fortalecer o FEMCIDI. Neste sentido, apresentou uma série de recomendações à CEPCIDI, que resultaram em que os novos projetos e os de continuação, apresentados para o ciclo de programação 2009, deveriam concluir sua execução no fim de junho de 2010, de tal maneira que as decisões tomadas para fortalecer o FEMCIDI fossem iniciadas início sob um mesmo esquema. Ao encerramento deste Relatório, as autoridades da Junta Diretora foram encarregadas de preparar uma proposta preliminar de recomendações e diretrizes para o fortalecimento do FEMCIDI, produto das considerações realizadas pela Junta. Este documento, uma vez aprovado pelos demais membros da JD/ACID, será encaminhado ao Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI, o qual tem entre suas tarefas o fortalecimento do CIDI, incluindo a cooperação. 

Em sua reunião de 19 de abril de 2010, a JD/AICD aprovou a Programação FEMCIDI 2009 (AICD/JD/doc.122 /10 rev. 1) que inclui o financiamento de setenta e oito (78) projetos em um montante total a ser financiado de US$ 5.066.777,25 e discriminados da seguinte maneira entre contas setoriais:

	Conta Setorial
	Número de Projetos Recomendados

 
	Montantes Recomendados (US$)

	Educação 
	19
	1.397.605

	Desenvolvimento Social
	12
	557.987,25

	Desenvolvimento Sustentável 
	18
	1.119.786

	Ciência e Tecnologia
	10
	848.000

	Comércio 
	3
	288.105

	Cultura 
	3
	132.500

	Democracia 
	5
	307.429

	Turismo 
	8
	415.365

	Desenvolvimento Integral 
	0
	0

	TOTAL
	78
	5.066.777,25


Cumpre ressaltar que nessa mesma reunião da JD/AICD a Secretaria fez uma apresentação sobre projetos FEMCIDI que de certa forma exemplificam o potencial do Fundo. Foram apresentados: i. exemplos de projetos sustentáveis: Chile – “Desenho e Produção de Cartografia para as Pessoas Cegas da América Latina”; ii. exemplos de projetos que ressaltam a cooperação horizontal: Haiti Youth Violence Prevention Program via Orchestral Training in the Caribbean; e iii. exemplos de projetos hemisféricos: Estados Unidos: Implementation of Metrology Infrastutures of the Americas to Support Free Trade and Improve Quality of Life. Conhecer diretamente das entidades executoras as realizações, desafios e potencial destes projetos é uma contribuição para as considerações da JD/AICD para fortalecer o FEMCIDI.

Além disso, a fim de estabelecer parcerias com sócios com capacidade de contribuir para os projetos do FEMCIDI, a Secretaria assinou com a Fundação Pan-Americana de Cooperação e Desenvolvimento (FUPAD) um Acordo de Entendimento em virtude do qual serão beneficiados os projetos aprovados para o ciclo 2009-2010.

A Secretaria continuou a oferecer informação atualizada sobre os projetos do FEMCIDI por meio de um banco de dados (http://www.oas.org/sedi/eo/femcidi) que permite consultar os projetos que vêm sendo desenvolvidos, inclusive os objetivos e áreas de ação, etapa de execução, detalhes de financiamento, países e instituições participantes ou coordenadores. Além disso continuaram a ser apresentados aos Estados membros os resultados das avaliações dos projetos e oferecendo workshops de Metodologia do Quadro Lógico para o Desenho de Projetos tanto in situ, a pedido dos Estados membros, como on-line.

Além das reuniões presenciais e virtuais, no decorrer do ano, a Junta Diretora realizou consultas eletrônicas relativas a reembolsos de fundos para projetos, solicitações de prorrogação e reprogramação de fundos.
C. COMISSÕES ESPECIALIZADAS NÃO-PERMANENTES (CENPES)
As comissões especializadas não-permanentes (CENPES) são órgãos de natureza técnica e de apoio ao CIDI na consideração de assuntos de caráter especializado ou no desenvolvimento de determinados aspectos da cooperação interamericana nas áreas prioritárias de cooperação aprovadas pela Assembléia Geral. As funções e composição das CENPES são definidas nos artigos 13 a 16 do Estatuto do CIDI.  

Em cumprimento à delegação recebida do CIDI mediante a resolução CIDI/RES. 205 (XII-O/07), a CEPCIDI estabeleceu as CENPES e elegeu seus membros para o exercício de avaliação correspondente à programação do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) 2008 e mediante a resolução CEPCIDI/RES. 158 (CLV-O/10),  ao passo que a composição das CENPES 2008 e os critérios utilizados para integrá-las foram publicados no documento CEPCIDI/doc.911/10 rev. 1.. 
As Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) reuniram-se de 3 a 12 de março de 2010 para avaliar um total de 85 propostas de projetos apresentadas por 32 países membros. Dos 85 projetos apresentados, 47 eram prorrogação e 38 propostas novas; 40 eram projetos multilaterais e 45 nacionais.  O montante dos pedidos desses projetos foi de US$9.056.822.
D. COMISSÕES INTERAMERICANAS
As Comissões Interamericanas são órgãos estabelecidos em conformidade com o artigo 17 do Estatuto do CIDI e o artigo 77 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), com o objetivo de dar continuidade ao diálogo setorial de cooperação solidária e fazer o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas num determinado setor, bem como definir e incentivar iniciativas multilaterais de cooperação. Seus integrantes são as autoridades setoriais políticas e técnicas credenciadas pelos Estados Membros.  

· Quarta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) (12-13 de novembro de 2009, Washington, D.C.)

O objetivo do encontro foi revisar o Plano de Trabalho 2009-2010, incluindo considerações sobre uma estratégia para a organização do Ano Interamericano da Cultura previsto para 2011, bem como as realizações, desafios, parcerias e planos futuros. A Comissão aprovou seu Plano de Trabalho 2010-2011, o qual conta com dois pilares fundamentais de trabalho: i. Promoção da inclusão social: a cultura como meio para conseguir a participação da juventude e promoção do diálogo intercultural; e ii. Desenvolvimento de capacidades institucionais e indústrias criativas: Promoção do crescimento econômico e do desenvolvimento por meio da cultura); e um tema transversal  – Ano Interamericano da Cultura – e oportunidades para realizar um diálogo sobre políticas (reuniões ministeriais, reuniões das Autoridades da CIC e da CIE, Assembléia Geral da OEA e próxima Cúpula das Américas).

As novas autoridades da CIC foram constituídas pelas Delegações do Brasil (Presidente), Barbados e Canadá (Primeira Vice-Presidência) e Colômbia e Guatemala (Segunda Vice-Presidência). O relatório final foi distribuído como documento CIDI/CIC/doc.7/09

· Sexta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos (CIP) (Cidade do Panamá, 21 a 24 de março de 2010)

Neste sexto encontro, a CIP aprovou a Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária e 18 resoluções, bem como avaliou os dois primeiros anos do Plano de Ação da CIP 2008-2011. Entre outros temas, a Declaração do Panamá reconhece a necessidade de intensificar os esforços destinados a elaborar e aplicar programas de ação nos âmbitos local, nacional e regional para proteção ambiental nas atividades portuárias e reafirma a vigência e importância das medidas de proteção ambiental na atividade portuária e a necessidade de incorporar estas medidas a todos os níveis públicos e privados vinculados à indústria marítimo-portuária. Além disso as autoridades portuárias comprometeram-se a trabalhar de forma coordenada com outros órgãos e processos regionais e internacionais na aplicação dos convênios, protocolos e diretrizes internacionais relacionados com a atividade portuária, fortalecendo assim as associações estratégicas destinadas a melhorar a cooperação e coordenação no intercâmbio de conhecimentos, experiência e tecnologia internacional, em particular no caso da dragagem.
Além disso a CIP constituiu sua Comissão Executiva para o período 2010-2011, tendo sido eleita a Argentina como Presente e o Panamá, México, Peru e Barbados como Vice-Presidentes. Além disso, foram criadas sete Subcomissões e as comissões técnicas consultivas com o objetivo de prestar assessoramento técnico à Comissão em aspectos específicos do desenvolvimento do setor portuário hemisférico.

· Terceira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) (6-7 de abril de 2010, Washington, D.C.)

A reunião teve como objetivos específicos: i. informar sobre o cumprimento dos mandatos ministeriais recebidos em Reñaca, Chile, em 2008, previsto no plano de trabalho da CIDES ; ii. revisar as prioridades temáticas estabelecidas em Reñaca para avaliar sua pertinência e continuidade no foro ; iii. considerar os mandatos recebidos da Quinta Cúpula das Américas; e iii. iniciar os preparativos para a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social

A reunião recebeu um relatório sobre as atividades desenvolvidas no âmbito do Plano de Trabalho da CIDES nas áreas prioritárias estabelecidas durante a Reunião Ministerial: i. Rede Interamericana de Proteção Social; ii. intersetorialidade das políticas ativas de emprego e geração de renda para populações em condições de vulnerabilidade; iii. dimensão nutricional em sistemas de proteção social; e iv. institucionalidade da política social. Além disso, com vistas a oferecer um âmbito contextual para orientar os trabalhos e prioridades que forem definidas na CIDES e com vistas à próxima Reunião de Ministros e Altas Autoridades foi feita uma análise da situação atual da região, em um momento em que se começa a vislumbrar um processo de recuperação após a crise econômica desencadeada em 2009.

A Delegação da Colômbia apresentou sua proposta para a Reunião Ministerial a realizar-se em julho de 2010 em Cali com vistas promover o diálogo e a discussão sobre os desafios e necessidades da região em matéria de desenvolvimento social, tendo como ponto de partida os temas abordados na Reunião Ministerial anterior, o Plano de Trabalho e os resultados das discussões e foros realizados pela Comissão no período 2008-2010.

No final da reunião foi aprovado o lema da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social: “Fortalecendo e sustentando os sistemas de proteção social” e está em andamento o processo preparatório. 

III. REUNIÕES SETORIAIS E ESPECIALIZADAS DO CIDI 

A. DÉCIMA SEXTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO (XVI CIMT), Buenos Aires, Argentina, 6 a 8 de outubro de 2009

A XVI CIMT foi realizada sob o auspício e liderança do Ministério do Trabalho, Emprego e Previdência Social da Argentina sob o lema “Enfrentar a crise com desenvolvimento, trabalho decente e proteção social”. Contou com a participação de delegações de 29 Ministérios do Trabalho das Américas, 18 das quais foram chefiadas pelos respectivos Ministros ou Ministras. Além disso, a reunião contou com uma sólida representação de trabalhadores e empregadores, agrupados no COSATE e CEATAL, bem como com o acompanhamento de múltiplos organismos internacionais, entre os quais se destaca a presença do Diretor-Geral da OIT e de representantes do BID, Banco Mundial, CAF, IICA, OIM, PNUD e AMSPE.


Entre resultados mais destacados desta XVI CIMT, que assinalou diversos marcos no processo deste foro ministerial, figuram os seguintes: 1. pela primeira vez, a CIMT recebeu as autoridades econômicas e de desenvolvimento social para realizar um diálogo intersetorial sobre as respostas à crise econômica; 2. foram aprovados a Declaração e o Plano de Ação de Buenos Aires; 3. a CIMT faz contribuições para o processo do G-20, ao decidir enviar a Declaração e o Plano de Ação de Buenos Aires à Reunião de Ministros do Trabalho deste Grupo; e 4. O COSATE e a CEATAL passaram a ser órgãos consultivos permanentes da CIMT.

B. SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO, Quinto, Equador, 12 a 14 de agosto de 2009)
A Reunião Ministerial teve como o tema central “Melhores oportunidades para os jovens das Américas: repensando a educação secundária”. Os diálogos focaram a transformação da educação secundária, incluindo propostas para renovar o currículo com vistas a conseguir melhores resultados para a juventude em termos de seu integração na sociedade e no mundo do trabalho e enfrentar os desafios de financiamento da educação secundária em um momento de crise econômica. Os Ministros aprovaram a Declaração de Quito, mediante a qual, entre outros temas, se comprometem a redobrar esforços para cumprir o compromisso da Segunda Cúpula das Américas de conseguir uma taxa bruta de matrícula de educação secundária de 75% como mínimo, o mais tardar em 2010, e a desenvolver estratégias para tornar acessível a educação secundária de qualidade a todas os jovens do Hemisfério, especialmente os pertencentes a grupos mais vulneráveis e com necessidades educacionais especiais, o mais tardar em 2015.

Cumpre ressaltar que, paralelamente à reunião ministerial, foi realizado o “Encontro de Jovens das Américas sobre Educação Secundaria”, na qual jovens da região tiveram a oportunidade de discutir temas relacionados com a juventude e educação e entregaram aos Ministros de uma Declaração com suas propostas em matéria de políticas educacionais. Este diálogo entre os ministros e os jovens foi tão produtivo que se recomendou mantê-lo em próximos encontros. 

C.
REUNIÃO ESPECIALIZADA DO CIDI DE ALTAS AUTORIDADES DE COOPERAÇÃO (Bogotá, Colômbia, 26-27 de outubro de 2009)

A Reunião Especializada focou suas considerações na eficácia da cooperação hemisférica, concentrando sua análise no modo como promover a OEA como foro de diálogo de cooperação hemisférica, especialmente sobre a eficácia da cooperação nas Américas, os mecanismos a utilizar para conseguir que a cooperação oferecida por meio da OEA seja mais eficaz. Neste sentido, foi aprovado o Consenso de Bogotá, do qual consta uma série de recomendações ao CIDI para alcançar estes objetivos. Entre outros, cumpre ressaltar a realização de reuniões de altas autoridades de cooperação com a periodicidade que os Estados considerem necessária, articular melhor os mandatos políticos das reuniões ministeriais com os esforços de cooperação mediante a realização de ações concretas e o fortalecimento da Rede Interamericana de Cooperação (CooperaNet) como mecanismo que facilite o diálogo entre as Autoridades de Cooperação, contribua para o intercâmbio de experiências na gestão da cooperação, promova a cooperação entre os Estados membros e aumente a eficácia da cooperação nas Américas.

Além disso, comprometeram-se a promover e apoiar a cooperação que se realiza no âmbito da OEA, especialmente as modalidades alternativas (entre outras, a cooperação horizontal, Sul-Sul e triangular, bem como o trabalho em rede), estabelecer um panorama claro sobre a relação entre os trabalhos de cooperação que realizam a OEA e outras organizações internacionais, bem como fortalecer a capacidade da OEA para mobilizar recursos financeiros e não-financeiros para as atividades de cooperação solidária.

Foi realizada uma sessão especial sobre os sistemas de informações da cooperação internacional, da qual surgiram oferecimentos concretos para apoiar os Estados que desejarem estabelecer ou fortalecer seus sistemas. 

A Reunião Especializa solicitou à JD/AICD que desse acompanhamento aos acordos ali alcançados.

IV. ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA 
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (SEDI) (2009-2010)

(Uma vez aprovado, será incorporado nesta seção o Relatório de Atividades da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), documento CEPCIDI/doc....../09).
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